
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 029

de 13  de maio  de 2008

“Dispõe sobre inclusão de projeto e objetivo, constantes nos Anexos II e III, da Lei Complementar nº. 494, de 22 de agosto de 2007 - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, e dá outras providências”

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º.  Ficam incluídos nos  Anexos II e  III, da  Lei  Complementar  nº  494,  de 22  de  agosto de 2007 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, os seguintes projetos e objetivos:

	MUNICÍPIO DE BOTUCATU             *             LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (2007)

	ANEXO II - PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO - LDO

	(DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / METAS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO)

	(INCLUSÃO) 

	PROGRAMA:
	Administração Geral

	CÓDIGO DO PROGRAMA:
	N.:
	0003

	UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:
	 
	Secretaria Municipal de Fazenda

	CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL:
	N.:
	02.08.00

	OBJETIVO: 

Supervisão, coordenação e orientação dos serviços fazendários, através da fixação de medidas e critérios da política tributária. Coordenação da programação da Lei Orçamentária, com a previsão, acompanhamento e correções necessárias, conforme determinações do Tribunal de Contas.

	JUSTIFICATIVA:

Adequação ao Projeto Audesp (TCE-SP), prestando informações a correta execução do orçamento, bem como as alterações/correções que se fizerem necessárias.

	METAS

	INDICADORES
	UNIDADES
	ÍNDICE
	ÍNDICE

	
	DE MEDIDAS
	RECENTE
	FUTURO

	Pólos Administrativos
	Um.
	4
	4

	INDICADORES NO EXERCÍCIO

	INDICADORES
	ÍNDICE

	
	

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	


R$ 43.400,00

	ANEXO III - PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO - LDO

	(UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL)

	INCLUSÃO

	UNIDADE EXECUTORA:
	 
	 
	Departamento da Fazenda
	 

	CÓDIGO DA UNIDADE:
	 
	N.:
	02.08.02
	 
	 
	 

	FUNÇÃO:
	 
	 
	 
	Administração
	 
	 
	 

	CÓDIGO DA FUNÇÃO:
	 
	N.:
	14
	 
	 
	 

	SUBFUNÇÃO:
	 
	 
	 
	Administração Financeira
	 
	 

	CÓDIGO DA FUNÇÃO:
	 
	N.:
	123
	 
	 
	 

	PROGRAMA:
	 
	 
	 
	Administração Geral
	 

	CÓDIGO DO PROGRAMA:
	 
	N.:
	0003
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	em R$ 1,00

	TIPOS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS

	Projeto:
	 
	 
	Manutenção da Unidade

	CÓDIGO DO PROJETO:
	 
	N.:
	2001
	 
	 
	 

	META FÍSICA PARA O EXERCÍCIO
	UNIDADE DE MEDIDA

	
	

	CUSTO ESTIMADO DO PROGRAMA NO EXERCÍCIO:
	R$ 43.400,00
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de 13  de maio de 2008

Art. 2º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$43.400,00 (quarenta e três mil e quatrocentos reais), para fazer face a despesa contida no artigo 1º desta lei, obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo, a saber:

	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	02.08.02.04.123.0003.2001.3.1.90.11
	Fazenda
	43.400,00


Art. 3º. O crédito adicional especial aberto no artigo anterior será coberto com o recurso proveniente do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2007.
Art. 4º.   Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para incluir Projeto e Objetivo no Anexo II e III da Lei Complementar nº 494, de 22 de agosto de 2007, Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008 “.

Com esta iniciativa, atendo a solicitação do Secretário Municipal da Fazenda, que, segundo informações prestadas nos autos do Processo Administrativo nº 3.884/08, pretende a criação de funções em comissão para adequação dos serviços daquela Secretaria junto à Divisão da Despesa/Seção de Empenho/Tesouraria.

Conforme informações prestadas pelo Secretário, o fato de ser grande a demanda e trabalho, bem como a responsabilidade exigida no desempenho das funções exigem tais alterações.

Outrossim, necessária a adequação ante as constantes mutações que o PROJETO AUDESP, implantado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Importante ressalvar aos Nobres Vereadores que não se trata de criação de cargos de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, mas apenas e tão somente a criação de funções, que serão desenvolvidas por servidores já contratados.

Conforme consta do Projeto, são criadas as funções de Analista Orçamentário, Supervisor de Orçamento e Assistente de Empenho, com a transformação do emprego de Assistente Técnico em Contabilidade, de CLT para o de função em comissão, como o ocorrido com o emprego de Supervisor Financeiro, doravante transformado de CLT para função em comissão.

Conto, assim, com a aprovação unânime dos senhores Vereadores.
Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal

